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ADVOGADO : Alexandre Lucena Camboin
ORIGEM : Juízo da 7ª Vara Mista da Comarca de Patos - PB
JUIZ (A) : Hugo Gomes Zaher

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL  DOS  PEDIDOS.  ILEGALIDADE  DAS
TARIFAS  SERVIÇOS  DE  TERCEIROS.
AVALIAÇÃO  DE  BEM  E  GRAVAME.
IRRESIGNAÇÃO DO RÉU.  RECURSO QUE NÃO
SE  CONTRAPÔS  AOS  TERMOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. ARTIGO 932, III, DO NCPC. NÃO
CONHECIMENTO.

-        É inepta a Apelação quando o Recorrente
deixa de demonstrar os fundamentos de fato e de
direito  que  impunham  a  reforma  pleiteada  ou  de
impugnar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida. 

Vistos, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Santander

Brasil Arrendamento Mercantil S/A, irresignado com a Sentença proferida pelo

Juiz  de  Direito  da  7ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Patos  –  PB, que  julgou

parcialmente  procedentes  os  pedidos  formulados  na  Ação  Revisional  de

Contrato proposta por Rosimere da Silva Medeiros, determinando a devolução

em dobro das quantias cobradas a título de “Serviços de Terceiros”, “Avaliação
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do bem” e “Gravame”, no total de R$3.982,42 (três mil, novecentos e oitenta e

dois  reais  e  quarenta  e  dois  centavos),  acrescidos  de  correção  monetária,

incidente a partir da data do efetivo pagamento das taxas declaradas ilegais, e

juros moratórios, contados a partir da citação (fls. 39/43). 

Nas razões da Apelação, o Promovido sustenta a legalidade da

capitalização de juros (fl. 49), da taxa de juros cobrada (fl. 52), da possibilidade

de cobrança de TAC e TEC (fl. 55, 59), tarifa de cadastro (fl. 63), ausência de

onerosidade excessiva (fl. 68), legalidade da comissão de permanência (fl. 72).

Pleiteia, assim, a reforma da sentença para que sejam julgados

improcedentes os pedidos formulados (fl. 75).

Contrarrazões ofertadas às fls. 79/83.  

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo provimento parcial

da Apelação, para determinar a repetição simples dos valores indevidamente

cobrados (fls. 90/93).

É o relatório. 

DECIDO

O  Recurso  não  pode  ser  conhecido  por  ausência  de

regularidade formal. 

Exsurge dos autos que a sentença declarou a ilegalidade das

tarifas  intituladas “Serviços  de Terceiros”,  “Avaliação do bem” e  “Gravame”,

determinando a devolução em dobro das quantias pagas em relação a estas,

totalizando a importância de R$3.982,42 (três mil, novecentos e oitenta e dois

reais e quarenta e dois centavos) a ser devolvida a Autora. 

Em  seu  Apelo,  o  Banco  Réu  não  abordou  a  legalidade  ou

ilegalidade  de  tais  tarifas,  defendendo  em  suas  razões  recursais  matérias
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estranhas  à  decisão  condenatória  recorrida,  a  saber:  a  legalidade  da

capitalização de juros (fl. 49), da taxa de juros cobrada (fl. 52), da possibilidade

de cobrança de TAC e TEC (fl. 55, 59), tarifa de cadastro (fl. 63), ausência de

onerosidade excessiva (fl. 68), legalidade da comissão de permanência (fl. 72). 

 Deveria a Suplicante defender a legalidade das tarifas a cuja

devolução  foi  condenado,  demonstrando,  assim,  o  desacerto  da  sentença,

trazendo  argumentos  aptos  a  modificá-la,  mas  não  o  fez,  tratou  em  seu

Recurso de matérias estranhas ao decisum.

Assim, o Recurso, a toda evidência, não se mostra suficiente

ao preenchimento do requisito formal  previsto no art.  1010, inc.  II,  do Novo

Código de Processo Civil.

Esse é o entendimento do STJ:

PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO.  CPC,  ART.  514,  II.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

1.  A  regularidade  formal  é  requisito  extrínseco  de
admissibilidade da apelação, impondo ao recorrente,
em suas razões, que decline os fundamentos de fato
e  de  direito  pelos  quais  impugna  a  sentença
recorrida.

2. Carece do referido requisito o apelo que, limitando-se a
reproduzir ipsis litteris a petição inicial, não faz qualquer
menção  ao  decidido  na  sentença,  abstendo-se  de
impugnar o fundamento que embasou a improcedência
do pedido.

3. Precedentes do STJ.

4. Recurso  especial  a  que  se  nega  provimento.
(REsp  553242/BA,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 09/12/2003, DJ 09/02/2004 p. 133)
grifei

O  artigo  932,  inciso  III,  do  Novo  Código  de  Processo  Civil

dispõe: 

Art. 932. Incumbe ao relator: 
(…)
III  –  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
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prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida; 

A respeito do âmbito de aplicação do princípio da dialeticidade,

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery lecionam:

10.  Recurso que não ataca  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida. É aquele  no
qual  a  parte  discute a decisão recorrida  de forma
vaga, imprecisa, ou se limita a repetir argumentos já
exarados  em  outras  fases  do  processo,  sem  que
haja  direcionamento  da argumentação  para  o  que
consta da decisão recorrida, o que acarreta o não
conhecimento do recurso1.  

Portanto, não conheço o recurso por ausência de impugnação

aos fundamentos da sentença.

Isto  posto, com  fulcro  no  art.  932,  III,  do  NCPC,

monocraticamente, NÃO CONHEÇO A APELAÇÃO CÍVEL.

P.I.

João Pessoa,       de abril de 2016 

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                             Relator

1 NERY JUNIOR, Nelson e ANDRADE NERY, Rosa Maria, Código de Processo Civil Comentado, Ed.
Revista dos Tribunais, 2015. p. 1851. 
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